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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 711, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe a
Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar, do Gabinete do Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior, a servidora Andréa Sá
Vieira Costa, matrícula nº 6577, Técnica Estadual de Controle Externo deste Tribunal, para a Presidência
(PRESI), a considerar de 01 de setembro de 2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de outubro de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 712, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.
Dispõe sobre a relotação de servidores nas unidades que compõem a estrutura organizacional
do TCE e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e, considerando o que dispõe a
Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos da Lei Estadual nº
9.936/2013,alterada pela Lei Estadual nº 11.170, publicada no Diário da Assembleia do Estado do Maranhão do
dia 26 de novembro de 2019,

RESOLVE:
Art. 1.º Relotar, da Gerência de Tecnologia da Informação (Getec), a servidora Júlia Vieira Espíndola Moreira,
matrícula nº 14563, Assistente de Gabinete da Vice-Presidência, para a Presidência (PRESI), a considerar de 01
de setembro de 2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de outubro de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
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Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 714, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.
Alteração de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 20 (vinte) dias das férias regulamentares, exercício 2020, do servidor Hunaldo Francisco de
OliveiraCastanheiras, matr. 12120, Auditor Estadual de Controle Externo, ora exercendo a função comissionada
de Assessor de Conselheiro-Substituto II, anteriormente concedidas pela Portaria nº 349/2020 para o período de
09 a 28/11/2020, ficando 10 (dez) dias para o período de 19 a 28/10/2020 e 10 (dez) dias para o período de 09 a
18/12/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de outubro de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 4557/2016 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial do Maranhão (INMEQ)
Responsáveis: Geraldo Cunha Carvalho Júnior (01/01 à 08/12/2015),  CPF:  331.219.743 - 00, Endereço: Av.
Jornalista Miecio Jorge, nº 19,  Renascença II,  São Luis/MA,  CEP: 65.075.675  e  Gilson Benedito Ferreira
Lago (09/12 à 31/12/2015), CPF 333.009.503 - 25, Endereço: Rua Laura Rosa,  2, Ap. nº 501, Jardim
Renascença,  São Luis/MA,  CEP: 65.075.047
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores do Instituto de Metrologia e Qualidade Industrial do
Maranhão (INMEQ), exercício financeiro de 2015. Julgamento regular com ressalva das
contas. Aplicação de multa. Enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos -
SUPEX/Ministério Público de Contas - MPC, cópia deste Acórdão para providência em
relação à cobrança da multa.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº. 442/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores da Instituto de
Metrologia e Qualidade Industrial do Maranhão (INMEQ), exercício financeiro de 2015, de responsabilidade
dos ordenadores de despesas, Senhores Geraldo Cunha Carvalho Júnior (01/01 à 08/12/2015) e Gilson Benedito
Ferreira Lago (09/12 à 31/12/2015), ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária de pleno, por unanimidade, nos termos do relatório
e voto do Relator, concordando com o Parecer nº 88/2020/GPROC3 do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regular com ressalva a Prestação de Contas Anual de Gestores de responsabilidade dos
Senhores Geraldo Cunha Carvalho Júnior e Gilson Benedito Ferreira Lago, nos termos do art. 21 da Lei nº
8.258/2005, em razão das irregularidades citadas abaixo (Relatório Instrução  nº 20.237/2018 – UTCEX
3/SUCEX 10, de  05 de dezembro de 2018):
1. de responsabilidade do Senhor Geraldo Cunha Carvalho Júnior: Não houve comunicação a esta Corte de
Contas,dos aditivos aos contratos celebrados com as empresas: Fabiano de Paula Empreendimento Imobiliário e
Arthos Limpeza e Conservação, ocorridos durante o exercício financeiro de 2015 (subitem 1.1).
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2. de responsabilidade do Senhor Gilson Benedito Ferreira Lago: Não foi encaminhada a tabela remuneratória
vigente noexercício, em desacordo com o item 3.02.37, Módulo II, Anexo III, da Instrução Normativa TCE/MA
nº 26/2011 (subitem 2.1).
b) aplicar ao responsável, Senhor Geraldo Cunha Carvalho Júnior, a multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos
reais), com fundamento no art. 172, inciso VIII, da Constituição Estadual, e nos arts. 1º inciso XIV e 67, inciso
I, da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do
TCE(FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão,em razão
da ocorrência citada no item 1 da alínea a;
c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “b”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) recomendar ao Senhor Gilson Benedito Ferreira Lago, por meio da publicação deste acórdão no Diário
Oficial Eletrônico deste Tribunal, que observe as regras desta Egrégia Corte de Contas referentes à formatação,
ao conteúdo e à organização das peças que devem compor a Prestação de Contas, tendo em vista o não
encaminhamento da tabela remuneratória vigente no exercício, em desacordo com o item 3.02.37, Módulo II,
Anexo III, da Instrução Normativa TCE/MA nº 26/2011;
e) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos - SUPEX/Ministério Público de Contas - MPC, cópia deste
Acórdão para providência em relação à cobrança da multa;
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente),  Álvaro César de
França Ferreira (Relator), Raimundo Oliveira Filho,  João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador  Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de junho de  2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4616/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Milagres do Maranhão/MA
Responsável: AnaRosa da Costa, CPF nº 896.933.613-34 residente na Rua Coronel Francisco Macatrão, nº 193,
Centro, Milagres do Maranhão/MA, 65.545-000
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada  de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social de Milagres do Maranhão, de
responsabilidade da Senhora Ana Rosa da Costa, relativa ao exercício financeiro de 2015.
Ausência de irregularidades. Julgamento regular das contas.

ACÓRDÃO  PL-TCE nº  271/2020
Vistos, relatados e discutidos, estes autos, que tratam da Tomada de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Socialde Milagres do Maranhão, referente ao exercício financeiro de 2015, de responsabilidade da Senhora Ana
Rosa da Costa, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento
no art. 1º, inciso II da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, e dissentindo  do Parecer nº 339/2019-GPROC4, do
Ministério Público de Contas,  em  julgar regulares as referidas contas, com fulcro no art. 20 da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), uma vez que a análise técnica concluiu pelo saneamento das
irregularidades.
Presentesà Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
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Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de abril de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4617/2016-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Milagres do Maranhão/MA
Responsável: Aline Silva Caldas Rodrigues, CPF nº 789.654.463-68 residente na Rua Coronel Francisco
Macatrão, s/nº, Centro, Milagres do Maranhão/MA, 65.545-000
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Tomada de Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação de Milagres do Maranhão, de responsabilidade da
Senhora Aline Silva Caldas Rodrigues, relativa ao exercício financeiro de 2015. Julgamento
regular das contas.

ACÓRDÃO  PL-TCE nº  272/2020
Vistos, relatados e discutidos, estes autos, que tratam da Tomada de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação de Milagres do
Maranhão, referente ao exercício financeiro de 2015, de responsabilidade da Senhora Aline Silva Caldas
Rodrigues, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
art. 1º,  inciso II da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, e dissentindo  do Parecer nº 719/2018-GPROC3 do
Ministério Público de Contas,  em  julgar regulares as referidas contas, com fulcro no art. 20 da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentesà Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de abril de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4801/2016-TCE
Natureza: Prestação de contas anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Centro do Guilherme
Responsável: Maria Deusdete Lima, CPF nº 810992663-00, Residente na Rua do Comércio, nº 188, Boa
Esperança, Centro do Guilherme-MA, CEP 65288-000
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Procurador constituído: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas anual da Prefeita de Centro do Guilherme, Senhora Maria Deusdete Lima,
relativa ao exercício financeiro de 2015. Emissão de parecer prévio pela desaprovação das
contas. Envio de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de Centro do Guiulherme e à
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 84/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, c/c o art. 10, I, e o art. 8º, § 3º, III, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e
proposta de decisão do Relator, dissentindo do Parecer n.º 484/2018 do Ministério Público de Contas, em que o
procurador de contas se absteve de emitir parecer conclusivo:
a) emitir parecer prévio pela desaprovação das contas anuais do Município de Centro do Guilherme, de
responsabilidade da Prefeita Senhora Maria Deusdete Lima, relativas ao exercício financeiro de 2015, em razão
de o Balanço Geral não representar adequadamente as posições financeira, orçamentária e patrimonial do
município em 31.12.2015 e pelas razões seguintes, apontadas no Relatório de Instrução (RI) nº 5410/2017-
UTCEX 03-SUCEX 11, descritos a seguir:
a.1) a partir da análise dos valores apurados, identificou-se que, no exercício em exame, o Município de Centro
do Guilherme aplicou 10,15% na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, descumprindo o estabelecido no
artigo 212 da Constituição Federal de 1988 (seção II, item 2.1-a):
DESPESAS COM EDUCAÇÃO Valor R$
Total da Despesa com a Função Educação 12.104.558,60
(-) (1721.35.01.00) transferências do salário-educação 206.131,12
(-) (1721.35.00.00) transferência de recursos do FNDE 325.470,24
(-) (1721.99.02.00) outras transf. União - rec. Educação 270.415,46
(-) (1762.02.00.00) transf.conv.estado a programas de educação 0,00
(-) (2471.02.00.00) transf.convênios da união p educação 0,00
(-) (2472.02.00.00) trans de conv dos estados educação 0,00
(+) (91000.00.00.00) deduções da receitas correntes - Contribuição ao FUNDEB 0,00
(-) Recursos Recebidos do FUNDEB 10.253.336,34
(-) Inativos 0,00
Total Aplicado na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 1.049.205,44
Despesas Indevidas 0,00
Total Apurado na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 1.049.205,44
LIMITES COM EDUCAÇÃO (VALORES APURADOS)
Receita de Impostos e Transferências Apurada (RIT) 10.333.133,00
Percentual Mínimo Constitucional (25% de RIT) 2.583.283,25
Percentual e Valor Apurados 10,15% 1.049.205,40
a.2) a partir da análise dos valores apurados, identificou-se que, no exercício em exame, o Município de Centro
do Guilherme aplicou 57,88% na manutenção e desenvolvimento do ensino, descumprindo o estabelecido no
artigo 212 da Constituição Federal de 1988 (seção II, item 2.1):
LIMITES COM EDUCAÇÃO (VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO)
Recursos Recebidos do FUNDEB 10.253.336,34
Rendimento de Aplicações Financeiras 115.671,26
Total das Receitas do FUNDEB 10.369.007,60
Percentual Constitucional da Educação Básica (60% Receitas do FUNDEB) 6.221.404,56
Percentual e Valor Apurados 57,88% 6.002.096,10
a.3) Transparência (Lei nº 131/2009) – Arts. 48 e 48-A da (LC) nº 101/2000. A Prefeitura descumpriu o
solicitadonos incisos I e II do art. 48-A da Lei Complementar nº 101/2000, e diante do exposto, também não há
a disponibilização das referidas informações em tempo real, conforme exige o inciso II do parágrafo único do
art. 48 da LC nº 101/2000 (seção II, item 4-a);
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a.4) Responsabilidade Técnica -Verificou-se que o Senhor Cláudio Marcelo Alves de Oliveira, CRCMA-
008056/O-3, contador, não faz parte do quadro de servidores efetivos nem exerce cargo comissionado,
descumprindo o disposto no art. 5º, § 7º, da IN TCE/MA nº 09/2005 (seção II, item 4-c).
b) dar ciência a Senhora Maria Deusdete Lima, por meio da publicação deste Parecer Prévio no Diário Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para que tome conhecimento desta decisão;
c) enviar à Câmara Municipal de Centro do Guilherme, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
deste Parecer Prévio, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal, em conformidade
com a determinação contida no art. 8º da IN/TCE/MA nº 09/2005;
d) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em cinco dias, após trânsito em julgado, uma via
deste parecer prévio, acompanhada da documentação necessária ao ajuizamento de eventual ação judicial.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de Ferreira Filho, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas
Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Paulo Henrique
Araújo dos Reis.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 3 de junho de 2020. 

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo nº 4881/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas dos Gestores das Entidades da Administração Indireta
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais (IPMT) de Timon/MA
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva, CPF nº 669.293.693-49 residente na Rua Benedito Leite,
nº 694, Centro, Timon/MA, 65.630-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de contas do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de
Timon/MA,de responsabilidade do Senhor Robson Parentes Noleto Silva, relativa ao exercício
financeiro de 2015. Ausência de irregularidades. Julgamento regular das contas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 85/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à prestação de Contas Anual de Gestores das Entidades da
Administração Indireta do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Timon
(IPMT),de responsabilidade do Senhor Robson Parentes Noleto Silva, referente ao exercício financeiro de 2015,
os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art.
71, inciso II, combinado com o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado
doMaranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos
em sessão ordinária do Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº
119/2016 GPROC2 do Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas Contas,  com
fundamento no art. 20 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), uma vez que não há nenhuma
ocorrência, dando quitação ao responsável, nos termos do parágrafo único do art. 20 da Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, Raimundo Oliveira Filho, Edmar Serra Cutrim,  José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator) o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o
Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de fevereiro de 2020.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício
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Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5289/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Vargem Grande/MA
Responsável: Edvaldo Nascimento dos Santos, Prefeito, CPF nº 088.875.353-53, residente na Rua Nova, s/nº,
Centro, Vargem Grande/MA, CEP nº 65.453-000
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Vargem Grande, de responsabilidade do Senhor
Edvaldo Nascimento dos Santos, relativa ao exercício financeiro de 2015. Ocorrência de
Revelia. Emissão de parecer prévio pela desaprovação das contas. Envio de cópia de peças
processuais à Câmara Municipal de Vargem Grande/MA.

PARECER PRÉVIO PL-TCE n.º 39/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e os arts. 1º, inciso I, e 10,
inciso I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer n° 31/2019-GPROC2, do Ministério Público de
Contas:
a) emitir Parecer Prévio pela desaprovação das contas anuais do Município de Vargem Grande, exercício
financeiro de 2015, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Edvaldo Nascimento dos Santos, com fundamento
no inciso III do § 3º do art. 8º, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão das irregularidades
descritas no  Relatório de Instrução (RI) nº 5563/2017 UTCEX 03 / SUCEX 11;
b) enviar cópia deste parecer prévio, acompanhado de cópias dos autos à Câmara Municipal de Vargem
Grande/MA para julgamento, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no Recurso
Extraordinário nº 848.826/DF, em 17/08/2016.
Presentesà Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 18 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5331/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Colinas
Responsável: Antônio Carlos Pereira de Oliveira, Prefeito, CPF nº 080.993.243-15, Av. Beta, nº 22. Parque
Atenas, CEP nº 65.072-120, São Luís/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de contas anual de Governo de responsabilidade do Senhor Antônio Carlos Pereira
de Oliveira, Prefeito do Município de Colinas, exercício financeiro de 2015. Inexistência de
irregularidade que macula a higidez das Contas. Emissão de Parecer Prévio pela aprovação das
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Contas.
PARECER PRÉVIO PL-TCE n.º 23/2020

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e os arts. 1º, inciso I, e 10,
inciso I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer do Ministério Público de contas, em:
a - emitir parecer prévio pela aprovação das Contas Anuais do Município de Colinas, de responsabilidade do
Prefeito Senhor Antônio Carlos Pereira de Oliveira, relativas ao exercício financeiro de 2015, com fundamento
no art. 8º, §3º, inciso I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da inexistência de
irregularidade, assim como a disponibilização em tempo real dessas informações, nos termos do art. 48, § 1º,
inciso II, da Lei Complementar  Federal nº 101/2000;
b – enviar à Câmara Municipal de Colinas para fins de julgamento.
Presentesà Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos Melquizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 04 de março de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5350/2016–TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Fundação Municipal de Patrimônio Histórico (FUMPH) do Município de São Luís
Responsável:José Aquiles Sousa Andrade, brasileiro, portador do CPF nº 749.658.243-34, residente na Avenida
dos Sambaquis, nº 5, Calhau, São Luís/MA, CEP: 65.071-390
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestão. Ausência de irregularidades causadoras de dano ao erário
que resultem em imputação de débito. Racionalidade administrativa. Julgamento regular com
ressalvas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 533/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão da Fundação Municipal de
Patrimônio Histórico (FUMPH) do Município de São Luís, de responsabilidade do Senhor José Aquiles Sousa
Andrade, referentes ao exercício financeiro de 2015, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório
e voto do Relator, acolhendo em parte o parecer do Ministério Público de Contas, em julgar regulares com
ressalvas as referidas contas, uma vez que as irregularidades remanescentes não as comprometem integralmente
e nem caracterizam dano ao erário (art. 21 da Lei Estadual nº 8.258/2005).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de maio de 2020.
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Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5364/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Município de Buriti
Responsável: Rafael Mesquita Brasil (Prefeito), CPF nº 084.793.876-02, endereço: Avenida Governador Nunes
Freire, s/nº, Centro, Buriti/MA, CEP 65515-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual do prefeito do município de Buriti. Exercício financeiro de 2015.
Responsabilidade do Senhor Rafael Mesquita Brasil, Prefeito. Emissão de parecer prévio pela
aprovação, com ressalva. Encaminhamento de peças processuais à Câmara Municipal de
Buriti.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 78/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei
Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, dissentindo da opinião do Ministério
Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação, com ressalva, das contas anuais de governo do município de Buriti,
exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor Rafael Mesquita Brasil (Prefeito), com fundamento
noart. 1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA, porque as seguintes irregularidades,
apontadas no Relatório de Instrução nº 5389/2017 UTCEX03-SUCEX11, e confirmadas no mérito, são
inquinações insuficientes para causar descrédito aos resultados apresentados no balanço geral do exercício:
1. não divulgação no portal eletrônico da Prefeitura de informações sobre arrecadação e aplicação de recursos,
desobedecendo ao art. 48-A, incisos I e II, da Lei Complementar Nacional nº 101/2000 (seção II, subitem 4-a);
2. os documentos contábeis e os balanços do exercício estão assinados por contabilista que não integra o quadro
deservidores do município, contrariando a regra estabelecida no § 7º do art. 5º da Instrução Normativa TCE/MA
nº 009/2005 (seção II, subitem 4-c).
b) enviar à Câmara Municipal de Buriti, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
parecer prévio e os autos do processo, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de maio de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5470/2016-TCE
Natureza: Prestação de contas anual do Prefeito
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Entidade: Município de Mirador
Exercício financeiro: 2015
Responsável: Joacy de Andrade Barros, Prefeito, CPF nº 420.529.203-15, residente e domiciliado na Praça
Menino Jesus de Praga, s/nº, Centro, CEP 65.850-000, Mirador/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de contas de governo do Município de Mirador, relativa ao exercício de 2015.
Parecer prévio pela desaprovação das contas. Envio dos autos acompanhado do parecer prévio
à Câmara Municipal de Mirador e à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 121/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, c/c o 10, I, e o art. 8º, § 3º, II  da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 529/2018/Gproc3 do Ministério Público de Contas:
a. emitir parecer prévio pela desaprovação das contas anuais do Município de Mirador, relativas ao exercício
financeiro de 2015, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Joacy de Andrade Barros, constantes dos autos do
Processo nº 5470/2016, em razão de o Balanço Geral não representar adequadamente as posições financeira,
orçamentária e patrimonial do município em 31.12.2015, em decorrência das irregularidades consignadas no
Relatório de Instrução (RI) nº  7436/2017–UTCEX03/SUCEX11, descritas a seguir:
a.1) gestão de pessoal (item 1.1, “a”): descumprimento do índice legal de gastos com pessoal, que representou
68,56% da receita corrente líquida (art. 20, III, alínea b, da Lei Complementar - LC nº 101/2000);
a.2) transparência (LC nº 131/2009) (item 4, “a”): descumprimento do solicitado nos incisos I e II do art. 48-A
da Lei Complementar nº 101/2000, quanto ao amplo acesso público das informações e não disponibilização das
referidas informações em tempo real, conforme exige o inciso II do parágrafo único do art. 48 da LC nº
101/2000;
b. enviar à Câmara Municipal de Mirador, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via do Parecer Prévio
decorrente desta proposta de decisão, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal, em
conformidade com a determinação contida no art. 8º da IN/TCE/MA nº 9/2005;
c.enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, em cinco dias, após trânsito em julgado, uma via do parecer
prévio, acompanhada da documentação necessária ao ajuizamento de eventual ação judicial.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de julho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo nº 5503/2016–TCE/MA
Espécie: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Prefeitura de Boa Vista do Gurupi
Responsável: Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira, brasileira, portadora do CPF nº 634.023.783-53, residente
na Avenida Roseana Sarney, s/nº, Centro, Boa Vista do Gurupi/MA – CEP: 65.292-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Tomada de contas da gestora da Administração Direta. Irregularidades em processos
licitatórios.Ausência de indicação e assinatura do ordenador de despesa nas notas de empenho,
notas de liquidação e ordens de pagamento. Parecer prévio pela desaprovação. Envio de cópia
do parecer prévio à Câmara Municipal de Boa Vista do Gurupi para julgamento, por força da
tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no Recurso Extraordinário nº
848.826/DF.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 103/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao
decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, I, da
Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, I, c/c o artigo 10, I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e
voto do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas:
I) emitir parecer prévio pela desaprovação das contas da administração direta do Município de Boa Vista do
Gurupi,de responsabilidade da Prefeita Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira, exercício financeiro de 2015, em
razão das seguintes ocorrências (Relatório de Instrução nº 14120/2018 – UTCEX 3/SUCEX 16):
a) irregularidades no Pregão Presencial nº 3/2015, destinado à locação de veículos e máquinas pesadas para
manutenção das unidades administrativas do município, no montante de R$ 987.800,00 (novecentos e oitenta e
sete mil e oitocentos reais): não há indicação do nome do assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer
jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do contrato; ausência das demonstrações contábeis do
último exercício social (subitem 10.2.3, “c”, do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico
emitido sobre a licitação, contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal
do representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67
da Lei nº 8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles
na imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93
(item 1.1.a.1);
b) irregularidades no Pregão Presencial nº 12/2015, referente aos serviços de reparo, manutenção e reposição de
peças de veículos, no montante de R$ 657.464,00 (seiscentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e
quatro reais): ausência de pesquisa de preços praticados no mercado, infringindo a determinação contida no
inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/93; não há indicação do nome do assessor jurídico/assinatura/nº da OAB
no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do contrato; ausência das demonstrações
contábeis do último exercício social (subitem 10.2.3, “c”, do Edital); ausência de certidão negativa de débito
comprovando a regularidade perante a Seguridade Social; ausência de atestado de qualificação técnica,
conforme subitem 10.2.3 - “a” do Edital; não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a
licitação,contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal do representante
da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº
8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles na
imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93
(item 1.1.a.2);
c) irregularidades na Tomada de Preços nº 1/2015, referente à contratação de consultoria e assessoria contábil,
novalor de R$ 121.000,00 (cento e vinte e um mil reais): ausência de pesquisa de preços praticados no mercado,
infringindo a determinação contida no inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/93; não há indicação do nome do
assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do
contrato; ausência de certidão negativa de débito comprovando a regularidade perante a Seguridade Social;
ausência de atestado de qualificação técnica, conforme subitem 4.1 - “h” do Edital; não consta nos autos o
parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação, contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta
nos autos designação formal do representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015,
porém a publicação resumida deles na imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.3);
d) irregularidades no Convite nº 1/2015, relativo à aquisição de material elétrico, no total de R$ 69.075,60
(sessenta e nove mil, setenta e cinco reais e sessenta centavos): não foi encaminhado o parecer da assessoria
jurídicaaprovando previamente a minuta do convite e do contrato, infringindo o parágrafo único do artigo 38 da
Lei nº 8.666/93; não consta nos autos comprovação de que foram expedidas três ou mais cartas-convite para
interessados do ramo, cadastrados ou não, conforme determina o art. 22, §§ 3º e 6º, c/c o art. 38, II, ambos da
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Lei nº 8.666/93; não consta nos autos a certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias
(Subitem 5.1.2 – “d.1” do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação,
contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal do representante da
administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93;
os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles na imprensa oficial
foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.4);
e) irregularidades na Tomada de Preços nº 7/2015, referente aos serviços de recuperação de praças, no valor de
R$ 300.608,81 (trezentos mil, seiscentos e oito reais e oitenta e um centavos): não há indicação do nome do
assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do
contrato; não consta nos autos a certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias (Subitem
5.1.2 – “d.1” do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação,
contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; ausência de comprovação de que a empresa possui, como seu
responsável técnico, um engenheiro civil detentor de atestado de responsabilidade técnica (ART) (Subitem 5.1.3
- “b” do Edital); ausência de apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável
pela execução do serviço de engenharia constante do processo licitatório e da respectiva assinatura da mesma
pelo engenheiro responsável, não atendendo aos arts. 1º e 2º, §1º, da Lei nº 6.496/77 e aos arts. 1º e 2º da
Resolução 425/98-CONFEA/CREA; não consta nos autos designação formal do representante da administração
paraacompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93; não consta nos
autos a publicação resumida do termo do contrato na imprensa oficial, contrariando o disposto no paragrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.5);
f) ausência de indicação e assinatura do ordenador de despesa nas notas de empenho, notas de liquidação e
ordens de pagamento, em desacordo com os artigos 58, 62 e 64 da Lei nº 4.320/64 (itens 1.2 e 2.1);
II) enviar cópia deste parecer prévio, acompanhado de cópias dos autos, à Câmara Municipal de Boa Vista do
Gurupi para julgamento, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no Recurso
Extraordinário nº 848.826/DF, em 17/08/2016.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de junho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 5503/2016–TCE/MA
Espécie: Tomada de Contas dos Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2015
Entidade: Prefeitura de Boa Vista do Gurupi
Responsável: Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira, brasileira, portadora do CPF nº 634.023.783-53, residente
na Avenida Roseana Sarney, s/nº, Centro, Boa Vista do Gurupi/MA – CEP: 65.292-000
Advogados: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de contas da gestora da Administração Direta. Irregularidades em processos
licitatórios.Ausência de indicação e assinatura do ordenador de despesa nas notas de empenho,
notas de liquidação e ordens de pagamento. Julgamento irregular. Aplicação de multa.
Encaminhamento de cópia do ato decisório à Procuradoria-Geral do Estado e à Procuradoria-
Geral de Justiça para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 542/2020
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão da Prefeitura de Boa Vista de
Gurupi,de responsabilidade da Senhora Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira (Prefeita), referentes ao exercício
financeiro de 2015, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no artigo 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, em:
I) julgar irregulares as referidas contas, em razão das seguintes ocorrências (Relatório de Instrução nº
14120/2018 – UTCEX 3/SUCEX 16):
a) irregularidades no Pregão Presencial nº 3/2015, destinado à locação de veículos e máquinas pesadas para
manutenção das unidades administrativas do município, no montante de R$ 987.800,00 (novecentos e oitenta e
sete mil e oitocentos reais): não há indicação do nome do assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer
jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do contrato; ausência das demonstrações contábeis do
último exercício social (subitem 10.2.3, “c”, do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico
emitido sobre a licitação, contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal
do representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67
da Lei nº 8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles
na imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93
(item 1.1.a.1);
b) irregularidades no Pregão Presencial nº 12/2015, referente aos serviços de reparo, manutenção e reposição de
peças de veículos, no montante de R$ 657.464,00 (seiscentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e
quatro reais): ausência de pesquisa de preços praticados no mercado, infringindo a determinação contida no
inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/93; não há indicação do nome do assessor jurídico/assinatura/nº da OAB
no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do contrato; ausência das demonstrações
contábeis do último exercício social (subitem 10.2.3, “c”, do Edital); ausência de certidão negativa de débito
comprovando a regularidade perante a Seguridade Social; ausência de atestado de qualificação técnica,
conforme subitem 10.2.3 - “a” do Edital; não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a
licitação,contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal do representante
da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº
8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles na
imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93
(item 1.1.a.2);
c) irregularidades na Tomada de Preços nº 1/2015, referente à contratação de consultoria e assessoria contábil,
novalor de R$ 121.000,00 (cento e vinte e um mil reais): ausência de pesquisa de preços praticados no mercado,
infringindo a determinação contida no inciso IV do artigo 43 da Lei nº 8.666/93; não há indicação do nome do
assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do
contrato; ausência de certidão negativa de débito comprovando a regularidade perante a Seguridade Social;
ausência de atestado de qualificação técnica, conforme subitem 4.1 - “h” do Edital; não consta nos autos o
parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação, contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta
nos autos designação formal do representante da administração para acompanhar e fiscalizar a execução do
contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93; os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015,
porém a publicação resumida deles na imprensa oficial foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.3);
d) irregularidades no Convite nº 1/2015, relativo à aquisição de material elétrico, no total de R$ 69.075,60
(sessenta e nove mil, setenta e cinco reais e sessenta centavos): não foi encaminhado o parecer da assessoria
jurídicaaprovando previamente a minuta do convite e do contrato, infringindo o parágrafo único do artigo 38 da
Lei nº 8.666/93; não consta nos autos comprovação de que foram expedidas três ou mais cartas-convite para
interessados do ramo, cadastrados ou não, conforme determina o art. 22, §§ 3º e 6º, c/c o art. 38, II, ambos da
Lei nº 8.666/93; não consta nos autos a certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias
(Subitem 5.1.2 – “d.1” do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação,
contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; não consta nos autos designação formal do representante da
administração para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93;
os contratos foram assinados e datados em 30/01/2015, porém a publicação resumida deles na imprensa oficial
foi em 21/09/2015, contrariando o disposto no paragrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.4);
e) irregularidades na Tomada de Preços nº 7/2015, referente aos serviços de recuperação de praças, no valor de
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R$ 300.608,81 (trezentos mil, seiscentos e oito reais e oitenta e um centavos): não há indicação do nome do
assessor jurídico/assinatura/nº da OAB no parecer jurídico que opinou pela aprovação da minuta do edital e do
contrato; não consta nos autos a certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias (Subitem
5.1.2 – “d.1” do Edital); não consta nos autos o parecer técnico ou jurídico emitido sobre a licitação,
contrariando o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93; ausência de comprovação de que a empresa possui, como seu
responsável técnico, um engenheiro civil detentor de atestado de responsabilidade técnica (ART) (Subitem 5.1.3
- “b” do Edital); ausência de apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável
pela execução do serviço de engenharia constante do processo licitatório e da respectiva assinatura da mesma
pelo engenheiro responsável, não atendendo aos arts. 1º e 2º, §1º, da Lei nº 6.496/77 e aos arts. 1º e 2º da
Resolução 425/98-CONFEA/CREA; não consta nos autos designação formal do representante da administração
paraacompanhar e fiscalizar a execução do contrato, desrespeitando o art. 67 da Lei nº 8.666/93; não consta nos
autos a publicação resumida do termo do contrato na imprensa oficial, contrariando o disposto no paragrafo
único do art. 61 da Lei nº 8.666/93 (item 1.1.a.5);
f) ausência de indicação e assinatura do ordenador de despesa nas notas de empenho, notas de liquidação e
ordens de pagamento, em desacordo com os artigos 58, 62 e 64 da Lei nº 4.320/64 (itens 1.2 e 2.1);
II) aplicar à responsável, Senhora Dilcilene Guimarães de Melo Oliveira, a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser
recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste acórdão, em razão das irregularidades
detectadas no processo, que evidenciam a prática de atos com grave infração a normas legais e regulamentares
de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 67,
III);
III) determinar o aumento da multa acima consignadas, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
IV) enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original deste
acórdão e dos demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança da multa
ora aplicada, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tendo como devedora a Senhora Dilcilene Guimarães de
Melo Oliveira;
V) enviar cópia deste acórdão e dos demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 17/2008 à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei Complementar
Estadual nº 13/1991, art. 26, IX, em cinco dias, após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº 9/2005, art. 16).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute
Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 17 de junho de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Pauta da 2º sessão Extraordinária do Pleno
21/10/2020

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

1 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 4573 / 2018
NATUREZA: Prestação de Contas Anual de Governo
ESPÉCIE: Prestação de Contas Anual de Governo
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
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ENTIDADE: GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO
RESPONSÁVEIS: Flavio Dino De Castro E Costa (377.156.313-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 1
Total de Processos da Pauta: 1

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 19 de Outubro de 2020
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior

Presidente do Pleno

Primeira Câmara

Processo nº 6894/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Cleonilde Carvalho Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Cleonilde Carvalho Santos, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 491/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Cleonilde Carvalho Santos,
no cargo de professor III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 765 de 02 de março de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092760/2019/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8298/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Vânia Maria Barbosa dos Santos
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Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriaconcedida a Vânia Maria Barbosa dos Santos, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 492/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Vânia Maria Barbosa dos
Santos, no cargo de professor III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1146 de 15 de março
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 3952/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9963/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria do Socorro dos Santos Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria do Socorro dos Santos Silva, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 493/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro dos
Santos Silva, no cargo de professor III, classe C, referência 07, grupo educação, subgrupo magistério da
educação básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1515 de 28
de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 3995/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7663/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Rosa dos Santos Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Rosa dos Santos Carvalho, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 494/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Rosa dos Santos Carvalho,
no cargo de auxiliar de serviços, classe especial, referência 011, especialidade auxiliar de serviços gerais, grupo
administração geral, subgrupo apoio operacional, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
outorgada pelo Ato nº 125, de 06 de abril de 2018, expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estadodo Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
queacolheu o Parecer nº 4057/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9534/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria Lenir Ferreira Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Lenir Ferreira Lima, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 495/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Maria Lenir Ferreira Lima,
no cargo de auxiliar de serviços, classe especial, referência 011, especialidade auxiliar de serviços gerais, grupo
administração geral, subgrupo apoio operacional, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação,
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outorgada pelo Ato nº 788, de 05 de junho de 2018, expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do
Estadodo Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
queacolheu o Parecer nº 4079/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13588/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Conceição de Maria Costa Leite
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Conceição de Maria Costa Leite, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 496/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Conceição de Maria Costa
Leite, no cargo de professor III, classe C, referência 005, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica,do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2643 de 21 de outubro
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 4083/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12061/2016 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Manoel Sebastião Martins
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Manoel Sebastião Martins, servidor da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 497/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria compulsória de Manoel Sebastião
Martins, no cargo de auxiliar de serviços, classe especial, referência 011, especialidade auxiliar de serviços
gerais, grupo administração geral, subgrupo apoio operacional, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 2205 de 28 de julho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
183/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9809/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria de Fátima Anchieta Cantanhede
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria de Fátima Anchieta Cantanhede, Servidora Militar - PMMA.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 498/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Anchieta
Cantanhede, no cargo de auxiliar de serviços, classe especial, referência 011, especialidade auxiliar de serviços
gerais, grupo administração geral, subgrupo apoio administrativo, do quadro de pessoal do(a) Servidor Militar -
PMMA, outorgada pelo Ato n° 1655 de 28 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
184/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
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Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8426/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria Barbosa Barros
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Barbosa Barros, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 501/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria Barbosa Barros, no
cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 857 de 09 de março de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 214/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13099/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Edilene Rosa Ribeiro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Edilene Rosa Ribeiro, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.
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DECISÃO CP–TCE N.º 503/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Edilene Rosa Ribeiro, no
cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2219 de 19 de novembro de
2015, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 228/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6484/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Juraci Pereira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Juraci Pereira de Sousa, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 504/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Juraci Pereira de Sousa, no
cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do
quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 517 de 16 de fevereiro de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 51/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o
art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 9513/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria José Coelho Sales
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria José Coelho Sales, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 506/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Maria José Coelho Sales,
no cargo de professor(a) III, MAG IV, referência 25, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 389, de 06 de fevereiro de
2019, expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 68/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9544/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria da Graça Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria da Graça Rodrigues, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 507/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Maria da Graça Rodrigues,
no cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
doquadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1298, de 11 de junho de 2018,
expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 69/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
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Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9523/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Francisca Ramos da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Francisca Ramos da Silva, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 508/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Francisca Ramos da Silva,
no cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 705, de 05 de junho de 2018,
expedida pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 71/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8211/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria do Rosário Braga Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a  Maria do Rosário Braga Sousa, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 509/2020
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria do Rosário Braga
Sousa, no cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação
básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 1084 de 15 de março
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 3985/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 14497/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira 
Beneficiário(a): Maria de Fátima Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria de Fátima Cardoso, servidor(a) da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE N.º 512/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Cardoso,
no cargo de professor(a) III, classe C, referência 007, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica,
do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato n° 2792 de 24 de novembro de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 455/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9366/2016 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Cornélia Oliveira Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do Tenente Coronel PM Cornélia Oliveira Costa,
servidor(a) da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 513/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do Tenente Coronel
PM Cornélia Oliveira Costa, outorgada pelo Ato n° 1490 de 25 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 1005/2019/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9357/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Deocélio Bispo Costa Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do Capitão PM Deocélio Bispo Costa Soares,
servidor(a) da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 514/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do Capitão PM
Deocélio Bispo Costa Soares, outorgada pelo Ato de 30 de março de 2016, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 3963/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12423/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): José Albeci do Nascimento Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 2° Sargento PM José Albeci do Nascimento Silva,
servidor(a) da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 515/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 2° Sargento PM
José Albeci do Nascimento Silva, do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 2246 de 15 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência -
SEGEP,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 271/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referidatransferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art.
229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12586/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Evangelista Pereira Neves Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 2º Sargento PM Evangelista Pereira Neves Filho,
servidor(a) da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 516/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 2º Sargento PM
Evangelista Pereira Neves Filho, outorgada pelo Ato nº 2293 de 22 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
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06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 260/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5739/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Samuel Iolando Muniz Bacelar
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 3º Sargento PM Samuel Iolando Muniz Bacelar,
servidor da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 517/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 3º Sargento PM
SamuelIolando Muniz Bacelar, outorgada pelo Ato nº 304 de 24 de março de 2017, expedido pela Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de
06 de junho de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta
de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 368/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7209/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Natália Menezes Weba e Renan Menezes Weba
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Pensão concedida a Natália Menezes Weba e Renan Menezes Weba, filhos menores do ex-
segurado José Weba Neto. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 518/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Natália Menezes Weba e Renan
Menezes Weba, filhos menores do ex-segurado José Weba Neto, aposentado no cargo de agente de saúde
pública, referência 12, grupo ocupacional atividades de apoio administrativo e operacional, outorgada pelo Ato
de 29 de fevereiro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 84/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9990/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Clodomir Sá Menezes da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Clodomir Sá Menezes da Silva, viúvo da ex-segurado(a) Hildair Haracy de
Matos Silva. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 520/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Clodomir Sá Menezes da Silva, viúvo
da ex-segurado(a) Hildair Haracy de Matos Silva, aposentado(a) no cargo de professor(a) I, classe C, referência
06, grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, outorgada pelo Ato de 30 de maio de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 212/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei
orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9388/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Luzia Everton Mendes Amorim
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Luzia Everton Mendes Amorim, viúva do ex-militar Raimundo Graciano
Amorim. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 521/2020
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Luzia Everton Mendes Amorim, viúva
do ex-militar Raimundo Graciano Amorim, transferido para Reserva Remunerada na função de Subtenente da
PolíciaMilitar do Estado do Maranhão, com Subsídio de 2° Tenente, outorgada pelo Ato de 07 de abril de 2016,
expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 33/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei
orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3680/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Joana Costa Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Joana Costa Santos, viúva do ex-segurado José Pedro Santos Neto.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 522/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Joana Costa Santos, viúva do ex-
seguradoJosé Pedro Santos Neto, falecido no exercício do cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar
de Serviços Gerais, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Operacional, da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de 16 de fevereiro de 2018, expedido pela Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da
Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 31/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de
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Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei
orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9462/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Vanda Maria Martins Costa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Vanda Maria Martins Costa, viúva do ex-servidor Ricardo Lima Costa.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 523/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Vanda Maria Martins Costa, viúva do
ex-servidorRicardo Lima Costa, falecido no exercício do cargo de assistente técnico, especialidade assistente de
administração, classe especial, referência 11, grupo administração geral, subgrupo apoio técnico, outorgada pelo
Ato de 18 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 367/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13740/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Celeste de Jesus Sousa Veloso
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Pensão concedida a Celeste de Jesus Sousa Veloso, viúva do ex-segurado Antonio Carlos
Castro Veloso. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 524/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Celeste de Jesus Sousa Veloso, viúva
do ex-segurado Antonio Carlos Castro Veloso, aposentado no cargo de técnico em patologia clínica, referência
25, grupo ocupacional atividades de apoio administrativo e operacional, outorgada pelo Ato de 30 de setembro
de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 105/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6765/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Aparecida Muniz Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Maria Aparecida Muniz Souza, companheira do ex-militar Edson Pereira
Maximo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 525/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Maria Aparecida Muniz Souza,
companheira doex-militar Edson Pereira Maximo, transferido para reserva remunerada na função de Subtenente
da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com o subsídio de 2º Tenente, outorgada pelo Ato de 09 de maio de
2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 390/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8019/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Luís Carlos Machado
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Luís Carlos Machado, companheiro da ex-segurada Conceição de Maria
Oliveira. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 526/2020
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Luís Carlos Machado, companheiro da
ex-segurada Conceição de Maria Oliveira, aposentada no cargo de professor(a) III, classe B, referência 07,
grupo educação, subgrupo magistério da educação básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato de 04 de julho de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 391/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães. (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10659/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Ilda Miranda Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Ilda Miranda Santos, companheira do ex-segurado Raimundo Nonato
Barros. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 527/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Ilda Miranda Santos, companheira, do
ex-segurado Raimundo Nonato Barros, aposentado no cargo de Investigador de Polícia, Classe Especial,
Referência 11, Grupo Segurança, Subgrupo Atividades de Polícia Cívil, outorgada pelo Ato de 17 de junho de
2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 392/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério
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Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da
mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1695/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria da Salete Carvalho Coelho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Maria da Salete Carvalho Coelho, viúva do ex-segurado Joanicio Pinheiro
Coelho. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 528/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Maria da Salete Carvalho Coelho,
viúva do ex-segurado Joanicio Pinheiro Coelho, falecido no exercício do cargo de Professor I, Classe A,
Referência 01, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria
de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de 14 de dezembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da
Gestão e Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei
orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
que acolheu o Parecer nº 103/2020/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2127/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Hermínia Alves de Oliveira
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Pensão concedida a Hermínia Alves de Oliveira, companheira do ex-segurado Sérgio Elias
Nascimento Cunha. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 529/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Hermínia Alves de Oliveira,
companheira do ex-segurado Sérgio Elias Nascimento Cunha, aposentado no cargo de Auxiliar Técnico,
Especialidade Gráfico, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional, outorgada pelo Ato de 20 de dezembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 116/2020/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
JoaquimWashington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6092/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Albertina da Silva da Cunha
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Maria Albertina da Silva da Cunha, viúva do ex-segurado João Júlio
Santos da Cunha. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 530/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Maria Albertina da Silva da Cunha,
viúva, do ex-segurado João Júlio Santos da Cunha, aposentado no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade
Auxiliar de Serviços Gerais, Classe Especial, Referência 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional, outorgada pelo Ato de 30 de março de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 134/2020/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9545/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Josenildo Cardoso de Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Josenildo Cardoso de Araújo, viúvo da ex-segurada Marluce Luciano de
Araújo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 531/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Josenildo Cardoso de Araújo, viúvo,
da ex-segurada Marluce Luciano de Araújo, aposentada no cargo de Professora III, Classe C, Referência 07,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato de 04 de setembro de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência - SEGEP, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão,no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 443/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7583/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Maria Lucia Moreira Serra Cardoso
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Lucia Moreira Serra Cardoso, servidor(a) da Secretaria
Municipal de Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 532/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Maria Lucia Moreira Serra
Cardoso, no cargo de agente administrativo, nível VI, classe I, padrão “J”, do quadro de pessoal da Secretaria
Municipal de Saúde, outorgada pelo Ato de concessão nº 1760, de 17 de abril de 2018, expedida pelo Instituto
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de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 4046/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1986/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Lucimary Castro Sousa Lisbôa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Lucimary Castro Sousa Lisbôa, dependente do ex-servidor Douglas de
Jesus Lisbôa. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 534/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Lucimary Castro Sousa Lisbôa,
dependente do ex-servidor Douglas de Jesus Lisbôa, ocupante do cargo de Agente Administrativo, outorgada
peloAto de concessão nº 1216, de 15 de setembro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência
do Município de São Luís – IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei
orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
que acolheu o Parecer nº 165/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade
e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do
Regimento Interno deste Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9587/2017 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Antônio Santos de Araújo Rêgo
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Antônio Santos de Araújo Rêgo, viúvo, da ex-servidora Maria da Graça
Soares Rêgo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 535/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Antônio Santos de Araújo Rêgo,
viúvo, da ex-servidora Maria da Graça Soares Rêgo, aposentada no cargo de Professor Nível Médio 2, do
quadro de pessoal Estatutário da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato de concessão nº 542, de
21 de setembro de 2016, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís –
IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
137/2019/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12816/2014 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Carolina Moraes Moreira de Souza Estrela
Beneficiário(a): Arthur Klinger Bastos Rocha e outros
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Arthur Klinger Bastos Rocha, viúvo, Julyana Pereira Rocha (Filha) e João
Arthur Pereira Rocha (Filho), da ex-servidora Pollyanna Barbosa Pereira Rocha. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 537/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Arthur Klinger Bastos Rocha,
viúvo(a), Julyana Pereira Rocha (Filha) e João Arthur Pereira Rocha (Filho), dependentes legais do(a) ex-
servidor(a) Pública Municipal Pollyanna Barbosa Pereira Rocha, falecido(a) no exercício do cargo de Técnica
Municipal de Enfermagem, outorgada pela Portaria nº 269, de 09 de abril de 2014, retificada pela Portaria nº
1069,de 03 de julho de 2019, expedidas pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís –
IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1° da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº
400/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
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pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11956/2015 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Aposentadoria de Chapadinha
Responsável: Dhiankarlo Araújo e Silva
Beneficiário(a): Maria Dorali de Mesquita Ponte
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria concedida a Maria Dorali de Mesquita Ponte, servidor(a) da Secretaria
Municipal de Educação. Ilegalidade. Recusa de registro.  

DECISÃO CP-TCE N.º 538/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária de  Maria Dorali de Mesquita
Ponte, no cargo de professora, classe IV, referência 24, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de
Educação, outorgada pela Portaria nº 33, de 19 de janeiro de 2015, expedida pela Prefeitura Municipal de
Chapadinha,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, que acolheu o
Parecer nº 1180/2019/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a) pela recusa de registro do ato de aposentadoria, por considerá-lo ilegal, nos termos do art. 55, §1º, da
mencionada lei orgânica; 
b)fazer cessar o pagamento dos benefícios da senhora Maria Dorali de Mesquita Ponte, no prazo de quinze dias,
a contar da ciência desta decisão, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos do art. 57, da citada lei
orgânica;
c) notificar a beneficiária do inteiro teor desta decisão.  
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara), Raimundo
Oliveira Filho e Joaquim Washington Luiz de Oliveira e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Segunda Câmara
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Processo nº 3003/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Alzira Pereira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria Voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 647/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Alzira Pereira de Sousa,
matrícula nº 897009, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 07, do Grupo Educação, Subgrupo
Magistério da Educação Básica, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato
nº 03/2016, datado de 11/01/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-
SEGEP, publicado no Diário Oficial do Estado nº 015, edição de 22/01/2016, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 1215/2020/ GPROC3/PHAR
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6900/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: 2º Sargento PM José Nivaldo Batista
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para reserva remunerada a pedido do 2º Sargento PM José Nivaldo Batista –
preenchidosos requisitos legais. Julgamento Legal e Registro. Ciência ao órgão de origem e ao
interessado. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 641/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada do 2º Sargento
PM José Nivaldo Batista, matricula nº 73718, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº
806,de 03.03.2016, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 047, de 11.03.2016, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
915/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
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8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 12031/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: 3º Sargento PM Francisco das Chagas Ferreira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para reserva remunerada, a pedido, do 3º Sargento PM Francisco das Chagas
Ferreira de Sousa – preenchidos os requisitos legais. Julgamento Legal e Registro. Ciência ao
órgão de origem e ao interessado. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 634/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido para Reserva Remunerada do 3º
Sargento PM Francisco das Chagas Ferreira de Sousa, matrícula nº 78055, da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2179, de 28.07.2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência do Maranhão-SEGEP, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 147, de 09.08.2016,
os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
953/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 12414/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Ieda Maria Mendes Rego
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Apreciação da Legalidade do Ato de Pessoal. Aposentadoria Voluntária. Preenchidos os
requisitos constitucionais e legais. Julgamento legal e registro. Publicação da decisão. Ciência
aos interessados. Devolução dos autos ao órgão de origem.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 632/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Iêda Maria Mendes Rêgo,
matrícula 967109, no cargo de Professor III, Classe C, Referência 7, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
EducaçãoBásica, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 2338/2016,
de 22/08/2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP, publicado no
Diário Oficial do Estado nº 162, de 30/08/2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 474/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c
o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 5298/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência ex-offício para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: 3º Sargento PM Lusivaldo do Nascimento Lira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para reserva remunerada a pedido do 3º Sargento PM Lusivaldo do Nascimento
Lira – preenchidos os requisitos legais. Julgamento Legal e Registro. Ciência ao órgão de
origem e ao interessado. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 626/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, ex-offício, para Reserva Remunerada do 3º
Sargento PM Lusivaldo do Nascimento Lira, matrícula nº 97543, da Polícia Militar do Estado do Maranhão,
outorgada pelo Ato nº 198, de 20/02/2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do
Maranhão, publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 038 de 22/02/2017, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº
928/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência ex-offício para reserva, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II,
da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
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Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 13204/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Cabo PM Antônio dos Reis de Barros Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Transferência para reserva remunerada a pedido do Cabo PM Antônio dos Reis de Barros
Santos – preenchidos os requisitos legais. Julgamento Legal e Registro. Ciência ao órgão de
origem e ao interessado. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 698/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para Reserva Remunerada do Cabo PM,
Antônio dos Reis de Barros Santos, matrícula nº 69328, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada
pelo Ato nº 2393/2017, datado de 12/09/16, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do
Maranhão-SEGEP, publicado no Diário Oficial, nº 173, edição de 16/05/2016, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhido o Parecer nº 935/2020/ GPROC3/PHAR
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva, nos
termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora de Contas
Flávia Gonzalez Leite, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de setembro de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº: 8210/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria do Livramento Melo Morais
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria Voluntária concedida a Maria do Livramento Melo Morais. Legalidade.
Registro. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE Nº 490/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, concedida a Maria do Livramento Melo Morais, matrícula 718205, no cargo de
Professor I, Classe C, Referência 6, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, devidamente fundamentado nos termos do art. 6º I, II, III e IV da
Emenda Constitucional nº. 41/2003, combinado com § 5º do art. 40 da Constituição Federal e arts. 21 e 26 da
Lei Complementar nº 073/04 e Lei nº. 9.860/13, artigos 33, 34, I , tendo em vista o que consta no Processo n°
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191953/2014-URE/CODO, outorgada pelo Ato nº 1083/2016, de 15/03/2016, publicado no Diário Oficial do
Estadonº 055, datado em 23/03/2016, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer n.º 290/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado
do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão  e
Edmar Serra Cutrim (Relator),  o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto  e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7671/2019-TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria Voluntária
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Paço do Lumiar
Responsável: Josemar Sobreiro Oliveira
Beneficiária: Maria Joanilde Pereira Frazão
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Aposentadoria Voluntária concedida a Maria Joanilde Pereira Frazão. Legalidade.
Registro. Publicação da decisão.

DECISÃO CS-TCE Nº 509/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária com proventos integrais
mensais, concedida a Maria Joanilde Pereira Frazão, matrícula nº 100231, no cargo de professora, lotada na
Secretária Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 2001, de 24/09/2015, publicado no Diário Oficial
do Estado do Maranhão nº 195, de 21/10/2015, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos
termosdo voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 4058/2019/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidempela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim (Relator), o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, representando o Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de agosto de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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